
 

 

COVID 

 

Medida Provisória n° 1.059, de 30 de julho de 2021- Altera a Lei nº 14.124, 

de 10 de março de 2021, que dispõe sobre as medidas excepcionais relativas à 

aquisição de vacinas e de insumos e à contratação de bens e serviços de logística, 

de tecnologia da informação e comunicação, de comunicação social e publicitária e 

de treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19 e sobre o Plano Nacional 

de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

 

Após decisão do STF, jovens com comorbidade entram em grupo 

prioritário de vacinação contra a Covid-19 

 

Crianças e adolescentes com deficiência permanente, com comorbidade ou privados de liberdade passam a 

fazer parte do grupo prioritário de vacinação contra Covid-19. A Lei 14.190/2021, que altera o Plano Nacional 

de Operacionalização da Vacinação (PNO), foi publicada no Diário Oficial da União do dia 30/7. A alteração no 

plano se deu após a decisão do ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), que determinou 

ao Ministério da Saúde (MS) que analisasse a necessidade de priorização de adolescentes entre 12 e 18 anos, 

especialmente daqueles que pertencem ao grupo de risco. 

 

Na decisão, tomada na Reclamação (RCL) 48385, o ministro ressaltou que, com a aprovação, pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), do uso da vacina Comirnaty, da Pfizer, para adolescentes a partir de 

12 anos, ocorrida em junho, a contraindicação à administração das vacinas aos menores de 18 anos, veiculada 

até então no PNO, havia se tornado obsoleta. 
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A lei também inclui gestantes, puérperas e lactantes, com ou sem comorbidade, independentemente da idade 

dos lactentes, no grupo prioritário. 

 

Caso 

 

A RCL foi ajuizada no Supremo pelo Município de Belo Horizonte contra decisão monocrática de um 

desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJ-MG) que determinou a vacinação 

imediata de uma adolescente de 15 anos, portadora de Síndrome de Kartagener, um distúrbio hereditário raro 

que causa problemas respiratórios. 

 

O ministro Gilmar Mendes manteve a decisão do TJ-MG e afirmou que a hipótese dos autos revelava uma 

lacuna no plano de vacinação, que fixava contraindicação à administração das vacinas aos menores de 18 

anos. 

 

Na sua avaliação, a hipótese dos autos revelava uma “aparente lacuna” no plano de vacinação, que ainda 

fixava uma contraindicação à administração das vacinas aos menores de 18 anos, não obstante o fato de a 

Anvisa ter autorizado, por meio da Resolução 2.324/2021, o uso da vacina Comirnaty, da Pfizer, para 

adolescentes a partir de 12 anos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0015442-69.2021.8.19.0000 

Relator: Des. Claudio Tavares de Oliveira Junior 

Dm. 15/07/2021  p. 19/07/2021 

 

Habeas Corpus. Impetrante que se insurge contra a prisão preventiva do paciente, pugnando pelo 

reconhecimento de nulidades processuais no tocante à produção de provas ilícitas e por violação aos princípios 

da ampla defesa e do contraditório. Sentença condenatória proferida após a impetração do presente writ. Via 

imprópria para o exame da matéria referente à nulidades arguídas, cuja decisão desafia recurso próprio. 

parcialmente prejudicado e não conhecimento em parte.  

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, constata-se que sobreveio à impetração do presente 

Habeas Corpus, a sentença proferida pelo juízo a quo, em 01/07/2021, que julgou parcialmente procedente a 

pretensão punitiva estatal para condenar o paciente e o corréu como incursos nas penas do artigo 157, § 2º, 

inciso II, §2º-A, inciso I, por cinco vezes, na forma do artigo 70, ambos do Código Penal, sendo-lhes aplicadas 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470165&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0015442-69.2021.8.19.0000


as penas de 08 (oito) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado e pagamento de 

21 (vinte e um) dias-multa, no valor mínimo, e negado o direito de recorrerem em liberdade. 

Desta forma, após o manejo do presente writ foi proferida a sentença monocrática que julgou procedente a 

pretensão punitiva estatal, o que torna prejudicado o pleito de revogação da custódia cautelar para que o 

paciente respondesse ao processo em liberdade, restando claro que a manutenção da prisão preventiva 

ocorreu por força de nova decisão proferida pelo Juízo sentenciante, que entendeu que permanecem íntegros 

os fundamentos que ensejaram a decretação da prisão preventiva.  

O julgamento monocrático do Relator nos casos de perda de objeto constitui matéria pacífica no Colendo 

Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. Outrossim, as alegações ligadas às teses de nulidades processuais 

no tocante à produção de provas ilícitas e por violação aos Princípios da Ampla Defesa e do Contraditório, 

remetem ao mérito da ação penal, na medida que pretende discutir a validade do acervo probatório, e não 

comportam análise na via estreita do habeas corpus, que não se presta para revolvimento de matéria fática, sob 

pena de supressão de instância. Resta claro que as referidas teses defensivas deveriam ser levantadas no 

momento processual próprio, no juízo de conhecimento, onde há dilação probatória, bem como em sede de 

recurso de apelação, eis que o feito já foi sentenciado em 1º grau.  

Como ação de natureza constitucional, destinada a coibir qualquer ilegalidade ou abuso de poder contra a 

liberdade de locomoção, o habeas corpus não se mostra como a via própria para o exame da matéria 

impugnada.  

Assim, percebe-se, sem grande esforço intelectivo, que não há nenhum vício e tampouco omissão de alguma 

formalidade essencial à decisão impugnada que poderia conduzi-la à anulação ou à reforma parcial pela 

estreita via do Habeas Corpus, cuja impetração não se mostra adequada, no caso em exame, bem como no 

tocante à análise de questões afetas à sentença monocrática superveniente, contra a qual o impetrante poderá 

se insurgir por meio de recurso de apelação.  

Portanto, a análise das razões expendidas na exordial por meio do habeas corpus, tal qual requerido pelo 

impetrante, somente se mostraria plausível na hipótese de flagrante ilegalidade, com repercussão no direito de 

liberdade do paciente, o que não restou demonstrado nos autos.  

Habeas Corpus prejudicado, no que diz respeito ao pleito de revogação da prisão preventiva do paciente para 

que aguardasse o julgamento em liberdade, em razão da perda superveniente de objeto. Não conhecimento 

acerca do pleito de acolhimento de nulidades processuais, e, via de consequência, julgo extinto o feito, sem 

julgamento do mérito, no ponto. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina retomada do trâmite de inquérito que apura 

suposta interferência de Bolsonaro na PF 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000449AC7679E3F4784C685A5200C0CBA559C50F285B4224&USER=


 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a imediata retomada da 

tramitação do Inquérito (INQ 4831) que apura declarações feitas pelo ex-ministro da Justiça e Segurança 

Pública Sérgio Moro sobre suposta tentativa do presidente da República, Jair Bolsonaro, de interferir 

politicamente na Polícia Federal (PF). 

 

Para o relator, em razão da recente prorrogação do prazo do inquérito por mais 90 dias e da necessidade de 

realização de diligências pendentes para o prosseguimento das investigações, não se justifica mais a 

manutenção da suspensão da tramitação determinada pelo então relator em exercício do processo, ministro 

Marco Aurélio (aposentado). 

 

Suspensão 

 

O inquérito estava suspenso desde 17/9/2020 para aguardar julgamento, em sessão plenária, de recurso em 

que a Advocacia-Geral da União (AGU) pede para que o depoimento de Bolsonaro seja feito por escrito, e não 

de forma presencial. O julgamento desse agravo deve ser retomado na sessão do dia 29/9. 

 

“Assim, determino a imediata retomada da regular tramitação deste inquérito, independentemente do 

julgamento do agravo regimental interposto pelo Presidente da República Jair Bolsonaro, que está previsto para 

data breve, 29/9/2021”, afirmou o ministro Alexandre de Moraes em seu despacho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes mantém prisão de denunciado por golpes milionários na 

internet 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de revogação de prisão 

preventiva feito no Habeas Corpus (HC) 204808, impetrado pela defesa de M.S.B., denunciado por comandar 

suposto esquema milionário de golpes contra mais de 20 mil consumidores em vendas pela internet. Ele está 

preso preventivamente pela prática do crime de organização criminosa, responsável por fraudes estimadas em 

milhões de reais. 

 

Segundo a denúncia, a organização divulgava seus produtos para venda na internet com preços abaixo dos 

cobrados no mercado, vendia e não efetuava as entregas. Os denunciados são sócios da empresa Online 

Intermediações Ltda., conhecida popularmente pelo nome fantasia de 123 Importados. 

 

Alegações 

 

A defesa vem pedindo a revogação da prisão preventiva desde a origem, argumentando que não foi imputado 

ao acusado e outros investigados o crime de estelionato. Alegou também que não foram observados os 

requisitos do artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP) para a manutenção da custódia. Como não teve 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/INQ4831tramite.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470187&ori=1


êxito, recorreu ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), mas os 

pedidos de habeas corpus não foram conhecidos em ambas instâncias. 

 

No STF, a defesa alega que as acusações são genéricas e que o acusado está preso há mais de 120 dias "sem 

nenhuma justificação", em afronta ao artigo 22 da Lei 12.850/2013, de combate às organizações criminosas. 

 

Decisão 

 

Ao analisar o processo, o ministro Alexandre de Moraes (relator) observou que os argumentos da defesa não 

foram examinados pelo órgão colegiado do STJ, tornando "inviável a esta Suprema Corte conhecer deles 

originariamente, sob pena de indevida supressão de instância". O relator acrescentou que a decisão para a 

decretação da prisão preventiva, está lastreada em fundamentação jurídica idônea", chancelada pela 

jurisprudência do STF. 

 

Em sua decisão para a manutenção da prisão, o ministro observou a gravidade concreta da conduta imputada 

ao acusado, "que seria integrante de organização criminosa laboriosamente constituída por indivíduos afetos à 

prática de crimes de estelionato de forma reiterada, vitimando cidadãos e instituições financeiras". 

 

Ao indeferir o habeas corpus, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que o STF já assinalou que a 

necessidade de interromper a atuação de organização criminosa e o risco concreto de reiteração delitiva 

justificam a decretação da custódia cautelar para a garantia da ordem pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Para Primeira Turma, é ilegal cobrança de IOF em adiantamento a exportadores na vigência 

do Decreto 6.338/2008 

 

Ao negar provimento a recurso da Fazenda Nacional, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

considerou ilegal a cobrança da alíquota de 0,38% de IOF nos Adiantamentos sobre Contrato de Câmbio 

(ACCs), instituída pelo Decreto 6.339/2008 no período de 3 de janeiro de 2008 a 12 de março de 2008. 

 

O recurso teve origem em ação na qual uma empresa requereu o afastamento da exigência trazida pelo 

Decreto 6.339/2008, que alterou o Decreto 6.306/2007 para estabelecer em seu artigo 8º, parágrafo 5º, a 

alíquota de 0,38% sobre operações de ACC. 

 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/hc204808.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470166&ori=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6339.htm


O Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve o entendimento da primeira instância de que o contrato de 

adiantamento de câmbio não é hipótese de incidência do tributo, a despeito da determinação do decreto. 

 

Operação de câmbio na exportação tem alíquota zero 

 

O relator no STJ, ministro Gurgel de Faria, afirmou que, embora a Lei 8.894/1994 estabeleça em 25% a 

alíquota máxima de IOF sobre operações de câmbio, atualmente, por força do artigo 15-B do Decreto 

6.306/2007, a alíquota nessas operações é de 0,38%. Porém, nas operações de câmbio relativas ao ingresso 

de receitas de exportação, a alíquota é zero, conforme o inciso I desse dispositivo. 

 

Segundo o ministro, o Decreto 6.306/2007 sofreu alterações ao longo do tempo: de início, a alíquota que incidia 

sobre operação de ACC era igual a zero; durante a vigência do Decreto 6.339/2008 (entre 3/1/2008 e 

12/3/2008), foi majorada para 0,38%, tendo retornado a zero com o Decreto 6.391/2008. 

 

Gurgel de Faria lembrou que o artigo 63, II, do Código Tributário Nacional (CTN) estabelece como fato gerador 

de IOF a liquidação do contrato de câmbio, de modo que somente seria cabível a incidência do tributo na 

efetiva troca de moeda. 

 

Antecipação na compra de moeda estrangeira 

 

O ministro ressaltou que a controvérsia, no caso em discussão, estava em definir se o imposto incide no 

momento em que o exportador fecha, com instituição financeira, o ACC vinculado à exportação de bens e 

serviços. Em seu voto, ele mencionou precedente da Primeira Turma (REsp 365.778) em que foram analisadas 

as características do ACC. 

 

Os adiantamentos são concedidos a exportadores por bancos que operam com câmbio, e consistem na 

antecipação parcial ou total dos reais equivalentes à quantia em moeda estrangeira que a instituição financeira 

compra a termo desses exportadores. 

 

De acordo com o ministro, a exportação de mercadorias e serviços é formalizada mediante um contrato entre a 

empresa nacional e o adquirente estrangeiro, sendo o pagamento feito na moeda do país importador. Todavia, 

o exportador brasileiro recebe em moeda nacional, por meio de operação de câmbio intermediada por 

instituição financeira. De acordo com o seu interesse, pode fazer um ACC para receber antecipadamente esse 

valor em reais. 

 

ACC não é operação de crédito 

 

Para o relator, há um vínculo indissociável entre o ACC e a operação de câmbio, na medida em que se antecipa 

para o exportador nacional uma importância que irá se concretizar com o recebimento da moeda estrangeira, 

advinda da efetiva exportação de bens ou serviços. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8894.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6306.htm#art15b
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6306.htm#art15b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6391.htm
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https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=387701&num_registro=200101346880&data=20051010&peticao_numero=-1&formato=PDF


"Nesse contexto, o ACC não representa uma operação de crédito, a despeito das alegações da Fazenda 

Nacional, embora não se negue a antecipação de numerário que ela representa. Trata-se de uma operação de 

câmbio de forma antecipada, pois vinculada a compra a termo de moeda estrangeira", afirmou. 

 

Em se tratando de operação de câmbio vinculada às exportações, o ministro observou que sempre se aplicou a 

alíquota zero de IOF, seguindo a orientação constitucional de que não se exportam tributos (artigos 149, 

parágrafo 2º, I; 153, parágrafo 3º, III; e 155, parágrafo 2º, X, "a"), de modo que não se pode admitir a pretensão 

da Fazenda Nacional de cobrar o imposto sobre crédito no momento da formalização do adiantamento, como 

previsto na vigência do Decreto 6.339/2008. 

 

Leia a notícia no site 

 

Intimação do devedor fiduciante por edital é nula se não forem esgotados todos os outros 

meios previamente 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou nula a intimação por edital realizada por um 

banco após três tentativas frustradas de intimar uma devedora fiduciante por meio de oficial de justiça. Para o 

colegiado, a intimação por edital é medida excepcional, utilizada nos casos em que o endereço do devedor é 

desconhecido; entretanto, no caso dos autos, a turma entendeu que o credor não comprovou, antes do edital, 

que havia esgotado todos os meios para a localização da devedora. 

 

Segundo o processo, após o inadimplemento do contrato de mútuo e decorrido o prazo de carência previsto 

contratualmente, a instituição financeira tentou intimar a devedora fiduciante para pagar a dívida em atraso. 

Contudo, em virtude do insucesso na entrega da carta de notificação, em três tentativas distintas, o banco 

procedeu à publicação de edital. 

 

Consolidada a propriedade do bem alienado fiduciariamente e, em razão dos leilões negativos, o banco 

adjudicou o apartamento. No entanto, as instâncias de origem deram provimento a ação da devedora para 

anular o leilão extrajudicial, sob o argumento de que ela não foi pessoalmente intimada para purgar a mora e, 

posteriormente, para ter ciência do leilão extrajudicial de seu apartamento. 

 

Propriedade consolidada ao credor 

 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que, nos termos do artigo 26 da Lei 9.514/1997, quando a dívida 

estiver vencida e não for paga, no todo ou em parte, e após constituído em mora o fiduciante, é consolidada a 

propriedade do imóvel em nome do credor fiduciário. 

 

Segundo a magistrada, o texto legal é claro ao afirmar que o credor deve tentar promover, de forma prioritária e 

prévia, a intimação pessoal e constituição em mora do devedor (artigo 26, parágrafo 3º-A) por, ao menos, duas 

vezes, antes de proceder à intimação por hora certa – que, por sua vez, só poderá ocorrer quando houver 

motivada suspeita de ocultação do devedor fiduciante. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art149%C2%A72i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art149%C2%A72i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art153%C2%A73iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art155%C2%A72xa
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02082021-Para-Primeira-Turma--e-ilegal-cobranca-de-IOF-em-adiantamento-a-exportadores-na-vigencia-do-Decreto-6-3382008.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art26
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art26%C2%A73A


A intimação por edital – ressaltou – restringe-se, especificamente, às hipóteses em que o devedor fiduciante, 

seu representante legal ou procurador encontrar-se em local ignorado, incerto ou inacessível (artigo 26, 

parágrafo 4º). 

 

Meios de intimação do devedor 

 

No caso, a ministra verificou que o tribunal de origem entendeu que não foram esgotados os meios para se 

efetivar a intimação pessoal da devedora, já que a intimação poderia ter sido feita por hora certa ou, ainda, por 

meio de correspondência postal, com aviso de recebimento. 

 

A magistrada destacou que o principal argumento adotado pela instituição financeira é o de que ela não estaria 

obrigada a proceder a intimação por hora certa – prevista no Código de Processo Civil de 2015, o qual se 

aplicaria apenas subsidiariamente ao caso –, uma vez que a lei de regência aplicável à época dos fatos previa a 

intimação por edital em situações semelhantes. 

 

No entanto, a relatora lembrou que a intimação por edital também não estava prevista na Lei 9.514/1997 à 

época em que foi realizada a intimação, razão pela qual o argumento não se sustenta. 

 

Nancy Andrighi ressaltou que a intimação sobre a constituição em mora e, por consequência, do próprio 

procedimento expropriatório, é de extrema relevância para o devedor fiduciante, cuja posse e propriedade de 

seu bem estão em risco. "É por este motivo que a intimação por edital para fins de purgação da mora no 

procedimento de alienação fiduciária de coisa imóvel pressupõe o esgotamento de todas as possibilidades de 

localização do devedor", disse. 

 

Uma vez que o banco estava ciente do endereço para a regular intimação da devedora, a ministra destacou que 

a instituição poderia ter feito a intimação por meio de correspondência postal, com aviso de recebimento, tendo 

optado "pela precipitada intimação por edital, que se afigura nula, contaminando integralmente o procedimento 

de excussão extrajudicial, mormente a consolidação do bem dado em garantia". 

 

Leia a notícia no site 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Fux lança ação nacional de biometria e documentação para pessoas presas 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art26%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art26%C2%A74
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02082021-Intimacao-do-devedor-fiduciante-por-edital-e-nula-se-nao-forem-esgotados-todos-os-outros-meios-previamente.aspx
https://www.cnj.jus.br/fux-lanca-acao-nacional-de-biometria-e-documentacao-para-pessoas-presas-3-8/
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